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O brigadeiro Deoclécio Lima de 
Siqueira, ministro do Superior Tri
bunal Militar, também se manifestou 
contra a proposta da Comissão Pro
visória de Estudos Constitucionais 
referente à Forças Armadas e afir
mou ontem que a menção a suas res
ponsabilidades nos campos externo 
e interno deve ser mantida na nova 
Constituição. Para o brigadeiro, as 
Forças Armadas são instituições 
apolíticas, nacionais e se destinam 
"à defesa da soberania, dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem". 

Deoclécio ressaltou, contudo, 
que as Forças Armadas devem per
manecer sob o comando do presiden
te da República "e dentro da ordem 
jurídica democrática, que deve dar o 
respaldo para suas atividades". Nes
se sentido, disse que "as ditaduras 
não são boas nem mesmo para a for
mação dos militares, porque não as
seguram nem mesmo uma profissio
nalização no nível desejado". 

O jurista Miguel Reale Jr. disse, 
por sua vez, que "as Forças Armadas 
devem ser co-responsáveis, sob o co
mando do presidente da República, e 
ao lado do Legislativo, pela manu
tenção da ordem constitucional". 
Reale Jr., que é membro da Comis
são Provisória de Estudos Constitu
cionais, não apoiou, no entanto, a 
proposta de alteração da missão da* 
Forças Armadas. Já o procurado^ 
geral da República, Sepúlveda Pei-
tence, defendeu que a comiss&Or 
substitui a atribuição das Forças Ar
madas por "outra tão eficaz quanto, 
e eficaz dentro do regime democrata 
co". A seu ver, "o documento aprova> 
do pela comissão prevê que as For
ças Armadas se destinam à proteção 
da soberania do Pais e integridade 
de seu território e dos poderes consti» 
tucionais". K alffWÚ «ppMBKS mili
tares que a ã f t l M i i f ó ^ I p t à o *aè 
tentaram que altarçattpestre tem 
direito de exprttttf «pf opinião. 
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